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É preciso que o povo pugne pela lei como  
luta pelos muros da cidade.

Heráclito frag. 44.
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INTRODUÇÃO

Introduzir significa trazer para dentro, isto é, conduzir aquele que se encontra 
diante de algo, no caso, o Direito — do mesmo modo que, em Religião, se tem o 
profano (o que está diante do templo) para seu interior —, o que significaria torná-
-lo um iniciado na liturgia1, em sua história e métodos, bem assim em seu conceito.

Essa é tarefa a ser cumprida, com a precisão possível, uma vez que se faz neces-
sário produzir uma linguagem técnica (um idioleto) que, ao ser adquirida (como 
toda linguagem), alterará a capacidade de compreender as situações, instaurando 
novas possibilidades.

O que seria o Direito? Falando sobre o tempo, Agostinho de Hipona afirmou: 
“[…] si nemo a me quaerat, scio, si quaerenti explicare velim, nescio”2, e a mesma situação 
parece se instaurar ao se inquirir o que seria o Direito. Assim, por exemplo, Barrei-
ro e Paricio3 expuseram:

O termo utilizado pelos juristas romanos para expressar a ideia de direito, tan-
to no aspecto objetivo da ordem jurídica como no aspecto subjetivo do poder, 
é ius: é uma palavra de uso muito antigo e com conotações religiosas claras, 
frequentemente utilizada no latim da Lei das XII Tábuas […]. A palavra derec-
tum, da qual deriva o nome utilizado nas várias línguas românicas, embora 

1	  Do latim liturgĭa, termo derivado do grego leitourgos, que significa aquele que pratica “serviço 
(culto) público”. A liturgia é a ordem e a forma com que se realizam as cerimônias de culto numa 
religião, ou ainda, o ritual das cerimônias ou atos solenes não religiosos. Esse cerimonial, rigo-
roso em alguns casos, serve para distinguir os atos relevantes daqueles comezinhos, cotidianos 
e destituídos de relevância. A liturgia empresta dignidade e confere poder ao que se realiza. O 
Direito — desde os prédios que acolhem suas práticas, às vestes talares que muita vez obriga, à 
teatralidade de suas cerimônias e até ao formalismo de seus escritos — encontra maior valor por 
efeito da sua liturgia.

2	  Santo Agostinho (2004, livro XI, cap. 14): “Se não me perguntam: sei; se me pedem para expli-
car: não sei.”

3	  BARREIRO, Alejandrino Fernández; PARICIO, Javier. Historia del derecho romano y su re-
cepción europea. Madrid: Marcial Pons, 2010, p. 20.
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xiv

também uma antiga palavra latina, só veio a significar lei no século IV d.C., 
provavelmente devido à influência popular; a partir do século VI o termo derec-
tum prevaleceu sobre a palavra ius, que foi deslocada pela primeira a partir do 
século IX. A preferência pelo termo derectum na língua vulgar romana tardia 
baseia-se na ideia moralizadora, de inspiração judaico-cristã, de que a conduta 
justa é aquela que segue o caminho reto; em qualquer caso, a palavra está tam-
bém culturalmente presente na representação simbólica da justiça através da 
balança, que aparece no antigo Egito, de modo que o derectum viria a expres-
sar a posição do fiel no centro e no sentido vertical, assim: o derectum seria o 
totalmente reto4.

E esse jus, para Epicuro, por exemplo, segundo o texto de Spinelli5, residiria 
em duas possibilidades: o justo por natureza e o justo decorrente da lei. “O justo 
da natureza é a marca (sýmbolon) do que convém para não prejudicarmos uns aos 
outros e nem sermos prejudicados.” “O justo da natureza (tò tês phýseôs díkaion)”, 
explicitando tratar-se de “direito de acordo com a natureza”, cuja origem está na 
natureza (dos humanos ou das coisas), um direito distinto do direito decorrente da 
lei. Spinelli vê no texto duas coisas: 

uma, o reger-se da natureza, cujo reger, visto em si mesmo, independe de qual-
quer deliberação ou providência externa; outra, o reger-se do humano, que ca-
rece de instituir regras, e, para tal, tomaria o direito ou o justo por natureza por 
modelo. A exemplo da regência da natureza, nós, os humanos, nos regeríamos 
em conformidade com ela. Mas, mesmo aqui, ainda surgiriam pelo menos duas 
questões: a) uma, relativa à conformidade, em dois sentidos: por analogia (um 
agir análogo ao da natureza) e por concordância (um agir de acordo com o que 
requer a natureza); b) outra, o da não coerção, ou seja, que o direito ou o justo 
por natureza não é coercitivo, mas espontaneidade pura. Nesse caso, a vontade 

4	 No original: El término utilizado por los juristas romanos para expresar la idea de derecho, tanto en 
el aspecto objetivo de ordenamiento jurídico como en el subjetivo de facultad, es el de ius: se trata de 
un vocablo de uso antiquísimo y con claras originarias connotaciones religiosas, frecuentemente em-
pleado en el latín de la ley de las XII Tablas […]. La palabra derectum, de la que deriva la denominación 
utilizada en las distintas lenguas romances, aunque es también un antiguo vocablo latino, pasa a signi-
ficar derecho tan sólo desde el siglo IV d.C., probablemente por influencia popular; a partir del siglo VI 
el término derectum prevalece sobre el vocablo ius, que es desplazado por el primero desde el siglo IX. 
La preferencia por el término derectum en el lenguaje vulgar tardo-romano tiene su fundamento en 
la idea moralizante, de inspiración judeo-cristiana, de que la conducta justa es la que sigue el camino 
recto; de todos modos, la palabra se encuentra también culturalmente presente en la representación 
simbólica de la justicia mediante la balanza, que aparece en el antiguo Egipto, de modo que derectum 
vendría a expresar la posición del fiel en el centro y en sentido vertical, con lo que derectum sería lo 
totalmente recto. 

5	  SPINELLI, Miguel. Epicuro e o tema da amizade (ii): a philía referida ao êthos legislador da pólis 
e ao agápê da virtude cristã. Hypnos, São Paulo, número 30, 1º semestre 2013.
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INTRODUÇÃO

xv

da lei coincidiria com a vontade humana na medida em que tal vontade fosse 
internamente movida pela lei natural, por uma lei (díkaion) que na alma huma-
na se manifesta ou está contida feito uma nódoa ou marca, forma ou esquema 
(sýmbolon), nos termos da prólêpsis6, da qual o homem pode se valer e por ela 
se governar7. 

O justo decorrente da lei é, de acordo com o texto de Epicuro: “A justiça não é 
um algo em si, mas […] um contrato (synthêkê, convênio, tratado, ajuste recíproco) 
em favor de não prejudicar e de não ser prejudicado.”8

Novamente, vale citar Spinelli9 em extenso:

Nesse caso, e de modo distinto ao justo da natureza (que se impõe internamen-
te como uma “marca do que convém” — sýmbolon tou symphérontos), aqui, a força 
da lei é igualmente constringente (se impõe ao sujeito feito uma coerção), mas 
por força de algum pacto ou contrato, mais exatamente, de um ajuste particu-
lar e recíproco. A synthêkê diz então respeito a um contrato proposicional de-
positado em confiança, não necessariamente por escrito, quer do sujeito para 
consigo (ou sobre si mesmo) quer na palavra dada perante o outro ou entre 
particulares. Cabe observar que, entre os gregos, a synthêkê (sýn+títhêmi), ou seja, 
o pacto acordado mediante confiança subjetiva tácita, recíproca, é mais antiga 
que a syggraphê, isto é, que o pacto dado (acordado) por escrito (sýn+graphê). Daí 
que a justiça a que Epicuro aqui se refere não decorre diretamente da lei, ou 
seja, de um pacto estritamente jurídico (firmado <graphê> no interior da pólis 
ou pelas póleis entre si — internacional), e sim de uma disposição ou delibe-
ração <títhêmi> interna ao particular e exteriorizada entre particulares de sua 
comunidade, isto é, entre os da proximidade, que, por sua vez, fazem o mesmo: 
deliberam internamente. Daí também que Epicuro, ao afirmar que a justiça não 
é um hên ti (um algo existente em si), quis com isso igualmente excluir da justiça 
(de dikê) a conotação de entidade divina (a título de uma deusa), como tal cos-
tumeiramente zelada, sob termos divinatórios do mito, pelo poder legislador 
estabelecido. Não sendo a justiça uma deusa — eis a questão — então caberia 
aos membros da comunidade o compromisso e a responsabilidade pessoal e 
recíproca de prover as leis (firmar contratos), e, com elas, os meios (a começar 

6	  Prólêpsis: antecipação, pré-noção. Advindo de palavra que se insere em oração anterior para ser 
explicitada na posterior.

7	  SPINELLI, Miguel. Epicuro e o tema da amizade (ii): a philía referida ao êthos legislador da pólis 
e ao agápê da virtude cristã. Hypnos, São Paulo, número 30, 1º semestre 2013, p. 100.

8	  EPICURO apud SPINELLI, Miguel. Epicuro e o tema da amizade (ii): a philía referida ao êthos 
legislador da pólis e ao agápê da virtude cristã. Hypnos, São Paulo, número 30, 1º semestre 
2013.

9	  SPINELLI, Miguel. Epicuro e o tema da amizade (ii): a philía referida ao êthos legislador da pólis 
e ao agápê da virtude cristã. Hypnos, São Paulo, número 30, 1º semestre 2013, p. 101.
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